
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE OOS PROFETAS

Congonhas, 10 de setembro de 2024.

Ao Exmo. Sr. lgorJonas Souza Costa,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, no 82, Centro, Congonhas/MG.

Câmaía Municipal do Congonhas

ililrriltfl ililtilttilrillliltiluililtiltilSenhor Presidente,

Nobres Vereadores PROTOCOLO GERÂL 212 2021
Data: 10/09/2024 . HotáÍlot 11126

Lêglslallvo

Por meio de vosso Ofício no 1í5, datado 2010812024, chegou até mim a

cópia da Proposição de Lei no 02512024, devidamente aprovada por esta Colenda Casa

Legislativa e encaminhada para sancâo e promulqacâo.

A proposição em tela é resultante da aprovação do Projeto de Lei no

2412024 de minha própria autoria, que "Dr.spõe sobre a jomada de trabalho dos

servrUores médicos do Municipio" , reduzindo-a paa 12 (doze) horas semanais.

Tive o cuidado de encaminhar a matéria com pedido de apreciaçâo e

votaçâo em CARÁTER DE URGÊNCIA, consoante o OÍicio no Pi!C/GAPRE/64, datado

2il06t2024.

Posteriormente, ainda reiterei o ped ido de urqência , inclusive para

convocação de Reunião Extraordinária, a Íim de evitar que a aprovação ocorresse no

período vedado da legislaçâo eleitoral. Nesse mote, Oficio no PMC/GAPRE/72, datado

03t07t2024.
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Ofício no PMC/GAPRg93/2024

Assunto: Razôes de Veto à Proposicão de Lei no 2512024.
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Entretanto, verifiquei que a votação e aprovação do Projeto de Lei se

deu, em 2a votaçáo, apenas no dia 1310812024.

Nesse contexto, a sanção e promulgação da referida Lei ocorreria há

mênos dê I (um) mês da data do pleito eleitorel , situação que encontra óbice temporal

na legislação de caráter nacional que rege as eleições.

Deveras, expressei na justificative do projeto de lei em questão o meu

intento de conceder uma iusta e merecida vantaq em à cateqoria dos médicos , mediante

reduÇão da iornada de trabalho semanal sem reduÇão da remuneraÇão , " visto que

atualmente esfão esses profissionais recebendo menos que os de outras cidades

circunvizinhas, trazendo dificuldades ao setor gestão de pessoas contratar protissionais

para atuarem em Congonhas" .

Ocorre que essa Lei deveria ter sido aprovada pela ínclita Câmara

Municipal, sancionada e promulgada alé 05lO712O2L A propósito:

CONSULTA. MATÉRIA ELEITORAL. DEPUTADO FEDERAL, LEGITIMIDADE

DO CONSULENTE. CASO EM TESE. READAPTAçÃO DE VANTAGENS

REMUNERATÓRIAS OE CATEGORIA ESPECÍFICA DE SERVIDORES

PÚBLIcos. PRAzo DE TRÊS UESES. INCISO V ART. 73 OA LEI DAS

ELEIçÔES. REVISÁO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES

PÚBLICoS. PRAzo DE í80 DIAS, INCISO VIII ART. 73 DA LEI DAS ELEIÇÔES,

DrsTtNÇÃo. coNsuLTA coNHEcrDA E RESPONDIDA (...) 2. Consulta

referênte e possibilidade ou náo de realizeçào de readaptaçáo de vantagens

remunerâtórias de categoria especÍfica de servidores públicos no momento atual,

considerando os incisos V e Vlll do art. 73 da Lei no 9.504/97.

3. Possibilidade. com obsêrvância do prazo de tÍês mesês antêriores ao

plcIe, de

esDecífica. desde ouê veriÍicada a sa cão do Droieto de lêi ÍesDêctivo até o

die 05 de iulho de 20í4, sem prejuÍzo de apuraÉo de eventuel abuso de poder

em ceso de utilizaÉo indiscriminada do instituto.

4. Já no tocente a íevisão geral de remuneraÉo dos sêrvidores públicos, versada

no inciso Vlll do art. 73 da Lei das Eleigóes, esta pode ocorrer durante o prazo de

180 (cento e oitenta) dias anteriores ao pleito, desde que se límite, tâo somente, a
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RECURSO ELEITORAL, REPRESENTAÇÂO. CONDUTA VEDADA. ART. 73,

INCISO V, DA LEI N" 9.504/97, PROCEDÊNCIA. MULTA.

O projeto do lêi nâo sê apoÍíeiçoou pêla 4l9E!Lglr!9j9jg!!gã9,
necessário no processo lêgislativo, seguindo-se a publicaÉo da norma, se fosse

o caso, náo ingressando no ordenamento jurÍdico municipal.

Não se pune a proposicão de de vantaoens. mas sim o seu

aperÍolcoamênto às vásperas do ploíto.

RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. MUITA AfAStAdA.

(TRE/MG - RECURSO ELEITORAL nô 060049347, Acórdão, Des. Marcelo Vaz

Bueno, PublicaÉo: DJEMG - Diário de Justiçe Eletrônico-TREMG,05l1'll2021l.

lsso porque, dentre as condutas potencialmente capazes de afetar a

igualdade entre os candidatos nas eleições, a Lei Nacional no 9.504, de 30 de setembro

de 1997, tip ificou a concessão ou readaptacão de vantaqens em favor de servidores

públicos dentro de determinado interreqno temooral. Confira-se:

Art. 73. São pÍoibidas aos agentes públicos, servidores ou nâo, as seguintes

condutas tendentês a afetar a igualdade de oportunidades êntre candidatos

nos pleitos elêitorais:

(... )

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,

suprimir ou Igad4tâL-vâltâoens ou por outros meios diÍicultar ou impêdir o

exercÍcio funcional e, ainda, ex officio, remover, transfe[ir ou exonerar servidor

público, na circunscrição do pleito, nos três mê3êa qus o antecedêm e ató a

oosse dos êleitoa, sob pêna de nulidade de pleno direito, ressalvados:

J

fud#fiq"nt PreÍ/eto Muncioat)

recompor a perda do poder equisitivo ao longo do ano da eleição, sob pena de

conflguraÉo de conduta vedada a agente público. - Unânime.

(TRE CE - CONSULTA no í8309, Acórdâo, Des. ANTÔN|O ABELARDO

BENEVIDES MORAES, Publicaçâo: DJE - Diário de Justiça Eletrônico,

30/05r20í'l).

Ultrapassado referido prazo, infelizmente não me resta altemativa senâo

apor VÉTO total à proposição, a fim de não inconer em conduta vedada pela legislação

eleitoral, na esteira da jurisprudência do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Minas

Gerais:
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e) a nomeaÇâo ou exoneraçáo de cargos em comissão e dêsignaçáo ou dispensa

de funçôês de confiança;

b) a nomêaçáo parâ cargos do Poder Judiciárío, do Ministério Público, dos

TrÍbunais ou Conselhos de Contas e dos ôrgâos da Presidência da República;

c) a nomeâÉo dos aprovados em concursos públicos homologados até o inÍcio

daquele prazo;

d) a nomeaÇáo ou contrataçâo nêcessária à instalaçâo ou ao funcionamento

inadiável de serviços públicos essenciais, com prévie e expressa autorizaÉo do

Chefe do Poder Executivo;

ê) a transÍêrência ou rêmoÉo ox officio de militrres, policiais civis e de agentes

penitenciários;

Nesse contexto, o gestor público deve estar especialmente atento em

ano de pleito eleitoral, visto que a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral é

assente em aÍirmar que as condutas vedadas pelo art. 73 da Lei n'9.504/1997 "são

cláusulas de responsabilidade obietiva, dispensando comprovação de dolo ou culpa do

agente. Dispensam, por igual razão, a análise da potencialidade lesiva para influenciar

no pleito" (REspE no 387-04, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 13.8.2019, DJe de

20.9.2019). No mesmo sentido , decidem as Cortes Estaduais:

EMENTA - Recurso eleitoral. Eleições 2012. Conduta vedada a agente público.

Artigo 73, V, da Lei n'9.504/1997. Readaptação de vantagens a sêrvidores

públicos. Desprovimento.

A readaptacão de ventaoens Dêcuniárias a servidorês públicos, em oeríodo

vedado pela leoislacâo eleitoral, Derfaz obietivamente a conduta vedada a

aqênte público pÍevista no artioo 73, inciso V. da Lei no 9.504/1997.

(TRE/PR - RECURSO ELEITORAL no 67120, Acórdâo, Des. Josafá Antonio

Lemes, Publicaçáo: DJ - Diário de Justiça, null. Publicaçâo: DJ - Diário de justiÇa,

31/05/20í3)

Destarte, a inteligência da lei é que tais condutas presumivelmente

afetam a igualdade entre candidatos, podendo assim configurar uso indevido da

" máquina administrativa" na campanha eleitoral, em benefício do candidato que

concorre à reeleicão (arl. 14, §9o da CR), sujeitando-o às penas de inelegibilidade ou
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RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ELEIÇÓES 2012, CARGOS DE

PREFEITO E VICE-PREFEITO. PRELIMINARES REJEITADAS. ABUSO DO

PODER POLÍTICO E DE AUTORIDADE, CAPTAÇÃO ILICITA DE SUFRAGIO.

ARTTGO 262, rV, DO CÓD|GO ELETTORAL. CONFTGURAÇÃO. REDUçÂO DA

JORNADA DE TRABALHO DOS SERVIDORES COMISSIONADOS DO

UUNICÍPIO, SEM REDUçÃO PROPORCIONAL DA REMUNERAÇÃO,

EXPEDIÇÃO DE DECRETO COM EXPLÍCITA FINALIDADE ELEITORAL, QUAL

SEJA, PERMITIR QUE SERVIDORES PÚBLICOS COMISSIONADOS

TRABALHASSEM NA CAMPANHA ELEITORAL DO RECORRIDO, ENTÁO

PREFEITO E CANDIDATO À REELEIÇÁO, DEMONSTRAÇÁO DA GRAVIDADE

DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE CARACTERIZAM O ATO ABUSIVO.

CONFIGURAÇÃO DA ALEGADA CAPTAÇÃO ILICITA DE VOTOS MEDIANTE A

PROMESSA DE MANUTENÇÁO DE EMPREGO A SERVIDORES

COMISSIONADOS. EXISTÊNCIA DE PROVAS CONCLUDENTES OUANTO À

RESPONSABILIDADE DO CANDIDATO ACERCA DOS FATOS ALEGADOS.

NÃo oBSERVÂNCIA DoS PRINCIPIoS DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE.

DEMONSTRAÇÃO DE QUE OS FATOS PRATICADOS PELO AGENTE

PÚBLICO COMPROMETEM A IGUALDADE DA DISPUTA ELEITORAL E A

LEGITIMIDADE DO PLEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA

CASSAR OS DTPLOMAS EXPEDTDOS AOS RECORRIDOS. (...)

3. CaÍactedzação do abuso do poder político ê dê autoddade por parte do

recorrido, então @, ao expedir decreto I9!!E!.E99

a ioÍnada de trabalho dos servidoíes comissionados do municí pio, E!!!-e
propoÍcional reducão da remuneEcão, g!!_p9!í9!!ry,993!!9 e com

fundamentaÇão exclusivamente eleitoral.

4. Comprovagâo de cessão e/ou utilizaçáo dos serviÇos de servidor público para

comitês de campanha eleitoral de candidato durante o horário de expediênte

normal, por meio da expediÇão de ato ilegal que reduziu para 6 (seis) horas a

jomada de trabalho dos sêrvidores comissionados. Caracterizaçáo do abuso do

poder polÍtico mediante lnfraçáo ao inciso lll do ert. 73 da Lei 9.504/97.

5. conflgurada a conduta pÍsvlsta no lnciso V do art. 73 da Lel das Eleiçóes,

consistênte na readaDtacão de vantaqens do sêrvidor. êm êzáo da

dlminuicâo dê sua caroa horária de trabalho sem a prooorcional Íeducão dê

vencimontos. Caractêrização dê concesSão de vantegêm salarial a servidor,

em perÍodo eleitoral, bem como o uso de dinheiro público para pagamento de

sua campanha eleitoral.
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6. Existência de provas seguras de que a máquina administrativa foi utilizada com

finalidade eleitorel, ou seja, quê a @nduta dos reconidos foi diÍecioneda e

promover as suas candidaturas, o que afetou a igualdade de oportunidades entre

os cândidatos e compromêtêu a regularidade e legitimidade do pleito eleitoral.

7. Reconhecimênto da gravidadê das circunstalncias e, portanto, a configuraÉo

do abuso dê poder polttico ê de autoridade, diante do fato de que um grande

número de servidores comissionados e contratados da prefeitura municipal foi

beneficiado com o ato do poder executivo local, que, há 13 (trêze) dias das

eleições, reduziu a jornada de trabalho para que tais servidores se dedicassem à

campanha eleitoral para reeleiÉo do prefeito.

8. Configurada a captaÉo ilÍcita de sufrágio mediante promessa de manutençáo

de emprego público e ameaça de perda do cargo em troca dos votos e do

engajemento de servidores públicos comissionados na campanhe eleitoral do

prefeito e cândidato à reeleiÇáo.

9. A consumação da captação ilícita de rufrágio é de natureza foÍmel,

portanto, não êxige que a Íinalidadê dê obtonção do voto do eleitor aeja

aÍcançada. O simples ato de oferecer ou prometer bem ou vantagem pessoal,

inclusive emprego ou funçáo pública, com a intenÉo de obier o voto do eleitor,

configuÍa a conduta ilicite em reÍerência. Precedentês.

'10. Recurso conhecido e provido para @g.!§j!p!g!Eg expedidos aos

recoÍridos, respectivamênte, prêfoito e vice oÍefeito.

(TRE/GO - RECURSO DE DIPLOMACAO no í38, Acórdâo, Des. Abel Cardoso

Morais, Publicaçáo: DJ - Diáío de jusüça, Tomo 1, 19/07/20í3).

Assim, embora meritória a Proposiçâo de Lei no 02512024, tenho que

sancionar,promulgarepublicaraLei@E,podeconfigurar,aojuízoda
Justiça Eleitoral, conduta vedada pelo art. 73, inciso V da Lei no 9.504/'1997:

EMENTA - RECURSO ELEITORAL, AÇÃO DE INVESTIGAÇÁO JUDICIAL

ELEITORAL, CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO. ART, 73, INCISO VIII

DA LEI N" 9.504197. READAPTACÃO OE VANTAGENS A SERVIDORES

PÚBLIcos DURANTE o PERioDo vEDADo, vALoRIzAcÃo oos
SERVIDORES PÚBLICOS, CONFIGURAÇÁO DA CONDUTA VEDADA.

APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO § 40 DO ART. 73, ART.22, XIV, DA LEI

N" 64/90. ABUSO DE PODER POLÍTICO NÃO COMPROVADO.

1. A sancão de proieto de lei municipal e sua publicação, dentÍo dojC!Ígglg

r tra o serv
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confi qura conduta vedada , nos moldes do art. 73, inciso Vlll da Lei no 9.504/97,

uma vez que nâo se trata apênas de mera recomposiçâo do poder aquisitivo da

categoÍia.

2. Por outro prisme, para que rêste caracteÍizado o abuso de poder polÍtico,

nêcessária â análise da gravidede, assumindo proporções que comprometem a

lisura e a normalidade das eleiçôes. Somênte, assim, ê que se pode impor

penalidades tllo sêveras como a inelegibilidade e a cassaçáo dos diplomas, o que,

no caso, náo acontecêu.

(TRE/PR - RECURSO ELEITORAL no í00656, Acórdão, Des. Edson Luiz Vidal

Pinto, Publicaçáo: DJ - Diário de jusüça, g!y,06/:19!!!).

Diante do êxposto, por força do óbice legal acima demonstrado,

lamentavelmente devo convir que a respeitável Proposição de lei no 02512024 não reúne

condiçÕes para prosperar neste momento razâo pela qual sou compelido a lhe apor

VETO INTEGRAL, com fulcro no artigo 89, inciso Vlll da Lei Orgânica Municipal,

devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossas Excelências meus protestos de

apreço e consideração.

ZAo M,"q=
Prefeito de Congonhas
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